Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Cível
Juíza: Priscila Abreu David
Processo nº 0033777-80.2010.8.19.0014
Trata-se de ação ajuizada por JOSELMO SAMPAIO BELA em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, alegando que em razão de lesões decorrentes de acidente de trabalho, está incapacitado para o exercício de sua atividade laborativa, buscando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, indevidamente cessado pelo réu, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/44. A prova pericial médica foi deferida à fl. 46. Notícia de interposição de agravo de instrumento pelo réu às fls. 47/54. Contestação às fls. 58/64, sustentando, em síntese, a inexistência de incapacidade laborativa a justificar a concessão dos benefícios pleiteados. Laudo pericial às fls. 81/84. Promoção final do Ministério Público às fls. 102/103, opinando pela concessão do auxílio acidente. É o relatório. Decido. A prova pericial produzida nos autos concluiu pela existência de nexo causal, bem como da incapacidade do autor para o exercício de sua atividade laborativa, fls. 82/84. Insta salientar que o autor conta com mais de cinquenta anos de idade e desenvolvia atividade explorando preponderantemente sua força física, pois era pedreiro, não possuindo, portanto, formação intelectual para o desenvolvimento de atividades de outra natureza. Assim, o comprometimento de sua capacidade funcional e laborativa tem o mesmo efeito da incapacidade total. Logo, dúvida não há no sentido de que o autor faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, uma vez que preenchidos os requisitos estabelecidos na legislação previdenciária para a concessão dos benefícios. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença do autor, bem como a lhe pagar as parcelas vencidas desde a cessação, e, ainda, a converter o citado benefício em aposentadoria por invalides, desde a data do laudo medico pericial de fls. 82/84. Sobre os valores devidos incidirão correção monetária, com base no INPC-IBGE, e juros legais, nos termos da atual redação do artigo 1º-F da lei 9.494/97. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários de 10% (dez por cento) das parcelas vencidas até esta data. Sem custas, em face da isenção concedida às autarquias federais no art. 17 da Lei Estadual nº 3350/99. Entretanto, condeno a ré no pagamento da taxa judiciária, já que as autarquias federais não estão relacionadas entre os entes a ela imunes no art. 115 do Decreto Lei nº 05/75, na forma do Aviso nº 13/2003, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, publicado no D.O. de 04/06/2003, parte III. Em não havendo recurso das partes, subam para reexame necessário. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
